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			Prefácio


			Para quando o negro brasileiro?


			Amailton Magno Azevedo


			Para quando o negro brasileiro? Esta pergunta está inspirada em outra formulada pelo historiador Joseph Ki-zerbo, o qual indagou “Para quando África?”. Sua questão expunha dilemas do desenvolvimento africano: como superar as heranças trágicas do colonialismo e as frustrações sociais e econômicas derivadas de políticas ineficazes para o desenvolvimento africano após a emancipação. 


			Para nós, “Para quando o negro brasileiro?” remonta ao debate em torno da abolição da escravatura. Dois são os caminhos possíveis de abordagem. O primeiro, da ruptura com séculos de regime escravocrata, considerado um crime contra a humanidade dos povos negros. Não obstante, a historiografia brasileira contemporânea, ao se desvencilhar de uma postura colonial, desconsidera a abolição como um ato isolado de uma única pessoa, para jogar luz nos protagonismos negros e suas formulações de resistência ao regime. O segundo, gira em torno da ineficácia do projeto abolicionista a partir do dia 14 de maio de 1888. Emparedados pelo racismo, os negros brasileiros foram empurrados para a marginalidade, o abandono e a degradação social. Não fosse sua capacidade de se reinventar e se mover em esquemas branco-modernos teriam sucumbido, socialmente. 


			Os estudos em torno do que se considera racismo estrutural afirmam haver uma cultura de segregação muito sofisticada, porque sem fundamentos jurídicos, como foi a sua congênere do Norte. Ao desvelar esses processos danosos à pessoa negra, outra questão emerge com força na cena do debate racial: a do enfrentamento do racismo. É chegada a hora de uma nova abolição. Para um país de maioria negra mestiça, a herança nociva da escravidão e do racismo precisa ser encarada de frente. A segunda abolição é um projeto urgente. Para um país com imensa maioria negra, esse acerto de contas significa não só justiça, mas uma política de reparação. Essa é a nova utopia negra no século XXI.


			Mas não só de retórica é o que precisamos. Além dela, necessitamos de ações concretas e certeiras. E este livro chega em boa hora, porque mergulha em um debate relevante na sociedade brasileira: a inserção e permanência de nossos alunos negros e negras na universidade.


			A universidade que deveria ser para todos e lugar de recepção do pensamento mundial, no Ocidente moderno serviu apenas para reservar espaços cativos para o pensamento de base eurocentrada. No giro epistemológico que se assistiu com a emergência do pensamento dos povos do 3º Mundo, entre os quais os da África e da Diáspora negra, a universidade foi repensada bem como a própria produção do conhecimento.


			Este livro é uma possibilidade de se refletir sobre memórias, narrativas e formas de sabedorias deslocadas do eixo-padrão do pensamento colonial, que elegeu o Universal, como espelho si mesmo. Visando abordar outras histórias e suas memórias, penso que o prisma do “Universal Lateral” – conceito elaborado pelo filósofo africano Jean-Godefroy Bidima, parece ser adequado. Sua proposta pretende abordagens em travessia, no diálogo entre múltiplas contribuições filosóficas. Seu olhar é não só desafiador, mas instigante para abordar personagens e narrativas extraocidentais, bem como aquelas que se imiscuem nas fronteiras do Ocidente.


			Com base nesse prisma, alia-se também considerar a novidade epistêmica em torno da diversidade e diferença; bem como o deslocamento do olhar para outras formas de produção do conhecimento histórico: policêntrico, dialógico e antirracista. Tais tendências sugerem um momento de abertura epistemológica inclinada a pensar a polissemia de narrativas históricas e tradições filosóficas situadas no Sul global e nas “Áfricas” culturais e políticas no mundo. Pretende-se também questionar as epistemologias dos velhacos obcecados pelo legado do eurocentrismo e sua máquina de produzir etnocídios – físicos e simbólicos. Neste confronto, atenta-se o olhar para os saberes emergentes do negro e suas memórias na Diáspora e na África. É preciso saber mais sobre o circuito sul, a ponte que liga o Atlântico nas duas margens, da África que nos legou filosofias, que ontem e hoje continuam a nos pertencer. 


			Mas retomemos o livro. Políticas de inserção e permanência de alunos negros e negras na universidade farão avançar formas de reparação, diante o legado da escravidão e do racismo? Desde a redemocratização, podem-se afirmar alguns avanços como a fundação da Fundação Palmares, em 1988; a eleição de pessoas negras para cargo público no período da redemocratização nos níveis municipal e estadual, considerando a esfera executiva e federal, quando se trata de legislativa; a Lei 10.639/2003, que obriga o ensino de História da África e História e Cultura Afro-brasileira, de 2003; a aprovação do Estatuto da Igualdade Racial pelo parlamento federal, em 2010 e a Lei de Cotas (Lei 12.711/2012), aprovada pelo Congresso e reconhecida sua validade pelo STF em 2012 e 2016. Mas os desafios continuam enormes quando se consulta os dados sobre renda, educação, trabalho e moradia. A dívida com a população negra ainda permanece. Portanto, parece-me acertada a política que busca estreitar a distância que separa universitários brancos e negros no ensino superior. 


			É um livro que chega em boa hora.





		


		

			Amailton Magno Azevedo 
Professor do Departamento História da PUC-SP e músico.


		




		

			Apresentação


			Pedro Aguerre
Myrt Thânia de Souza Cruz
Marcus Vinicius Bomfim


			Apresentamos a obra coletiva Permanência e pós-permanência de jovens negras e negros no ensino superior: caminhos para a equidade étnico-racial, ela é fruto de um longo processo de luta e construção reflexiva com o objetivo de trazer a questão da permanência à luz das práticas cotidianas dentro das universidades. Este livro faz um percurso de discussão para além dos posicionamentos teóricos, procura marcar presença dentro do fazer cotidiano para firmar pé nas políticas de permanência que garantem não só o acesso, mas sobretudo o percurso formativo que permite vivenciar momentos ricos de aprendizagem e trocas com estudantes e professores provenientes de diversas realidades político-econômicas. Discute os marcadores sociais que impactam nas vivências subjetivas dessa rica troca cotidiana, denuncia impedimentos e muros que se erguem a todo instante para dificultar e/ou impedir que essa/esse jovem negra/o tenha acesso e permaneça na universidade. Para tanto, os capítulos foram organizados numa cadência que possibilita ao leitor partir do reflexivo para o campo empírico, permeado pelo lugar de fala de pesquisadoras/es que generosamente se dispuseram a trazer práticas e reflexões e, mais do que isso, seus testemunhos, sempre buscando aproximar-se das angústias e esperanças do estudante preta/preto, especialmente aquele de baixa renda.


			As autorias desta obra compõem-se de docentes e pesquisadores da PUC-SP envolvidos nesta agenda inadiável e de outros colaboradores envolvidos nas ações articuladas pelo Ministério Público do Trabalho, sob a coordenação da Dra Valdirene Assis, ao propor o Pacto pela inclusão social de jovens negras e negros universitários, que afirma o compromisso com a equidade racial, e que foi assinado por dezenas de instituições, entre as quais a nossa Universidade! Este livro tem como uma de suas principais características o engajamento na luta antirracista e a denúncia e o enfrentamento do racismo estrutural, com ampla maioria de vozes e autorias negras. Ademais, destaca-se a predominância de vozes femininas, trazendo perspectivas e olhares feministas, e que contempla também estudantes-pesquisadoras, além da presença de Ronaldo Martins, funcionário de nossa instituição.


			Esta publicação busca abrir espaço para diferentes perspectivas sobre a inclusão da população negra no ensino superior e os desafios e oportunidades em relação ao mercado de trabalho. Temática relevante não só em função do quadro de desigualdades históricas estruturais ainda vigentes, mas sobretudo, com base nos resultados da implementação de políticas públicas de inclusão e correção dessas desigualdades. Iniciadas em 2006 com o Programa Universidade para Todos (Prouni) e da chegada das cotas raciais para ingresso de negros e indígenas (2012) no ensino superior público, essas e outras políticas tiveram relevante impacto em ampliar a presença de jovens negros no ensino superior. 


			Essa temática traz para o centro da cena as questões relativas às condições de acesso, permanência e pós-permanência dos jovens universitários negros no País. Tem como referência esta importante característica fundante da sociabilidade no Brasil, a saber, o racismo estrutural, e sua vigência na atualidade, por meio da qual se compreende a vigência de mecanismos de racismo institucional e complexos obstáculos ao pleno exercício do direito à educação de todas/os. A Universidade ainda é uma instituição social onde prepondera aquilo que é chamado de branquitude, ou seja, maioria de pessoas brancas com a prevalência de contextos culturais e visões particulares que, tácita ou explicitamente, se contrapõem à democratização e pluralização das condições de exercício desse direito. 


			Outro aspecto que opera de forma enfática dificultando o exercício desse direito fundamental é a dimensão interseccional presente na sociedade, gerando atravessamentos complexos no entrecruzamento dos marcadores sociais, principalmente de raça-cor, gênero e classe social, mas também deficiência, orientação sexual e pertencimentos culturais.


			Assim, para além das vicissitudes econômicas e do contexto atual de descontinuidade de políticas públicas e preocupante politização e desvalorização das políticas para a educação e para o ensino superior, observa-se a importância de discutir os caminhos para um processo duradouro de inclusão e integração, com ênfase na equidade étnico-racial, trazendo perspectivas dialógicas e respeitosas, o que passa por mudanças de mentalidades e costumes e pelo fortalecimento da perspectiva antirracista e a afirmação de uma branquitude crítica na sociedade brasileira. 


			A obra se inicia a partir do capítulo de autoria da Professora Dra. Lucineia Rosa dos Santos, profunda conhecedora das implicações jurídicas do racismo, a partir da discussão e análise da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. Apresentando uma narrativa sobre o conceito de racismo descrito pelo citado instrumento internacional, a professora mergulha minuciosamente nos diversos dispositivos legais de combate ao racismo, detendo especial atenção às ações afirmativas no campo da educação, evidenciando o caráter das lutas políticas que possibilitaram o surgimento de tais dispositivos. 


			O capítulo 2, de autoria de Eliane Barbosa da Conceição, problematiza visões progressistas sobre a importância de se realizar de fato políticas de inclusão étnico racial nos postos de trabalho, sobretudo naqueles mais qualificados, haja vista que o racismo estrutural no mundo do trabalho ergue muros que impedem e/ou dificultam o acesso, permanência e o crescimento de pessoas negras no mercado de trabalho, destacando a importância das empresas liderarem esse desafio de forma propositiva e alinhada com políticas de ações afirmativas que sejam efetivas.


			O capítulo 3, com autoria de Pedro Aguerre, Elisabete Aparecida Pinto e Valdirene Silva de Assis, traz com precisão a relevante experiência do Ministério Público do Trabalho, que vem numa longa jornada, trabalhando estratégias prioritárias para a inclusão de jovens negras e negros universitários no mercado de trabalho, para a formação de uma grande rede envolvendo universidades, organizações, movimentos sociais, organismos internacionais, entidades do poder público, coletivos de estudantes e a sociedade em geral. Com o olhar de dentro do Ministério Público do Trabalho e olhares criteriosos de acadêmicos, o capítulo vai percorrendo uma problemática vital que diz respeito ao modo como o fantasma do desemprego e das formas precarizadas de trabalho rondam a vida da população negra. Com o olhar esperançoso de que ações desse tipo possam de fato romper com o ciclo de exclusão no mercado de trabalho, o capítulo elucida o papel das empresas, universidades, organismos governamentais e sociedade civil organizada na direção de somar esforços para mudar esse quadro. 


			No capítulo 4, as autoras Elisabete Aparecida Pinto e Claudia Isabele Santos, de forma brilhante, evidenciam as formas como o racismo se renova, reestrutura e se impõe no campo das universidades brasileiras, nas lutas epistemológicas e nas formas estruturais com que a branquitude se defende e se ergue para atualizar o racismo a todo instante, utilizando para tanto extratos de análises de teses e dissertações, permitindo visibilizar narrativas e análises de pesquisadoras acadêmicas negras que ocupam espaços que são negados e deslegitimados aos corpos negros.


			No capítulo 5, o professor Odair Furtado faz um balanço da implementação da política de Cotas Étnico-Raciais na pós-graduação stricto sensu da PUC-SP, implementada em 2018, por decisão política da Reitoria da universidade como ação afirmativa. O capítulo traz um descritivo minucioso das políticas públicas implementadas nos últimos programas de governo no Brasil, problematizando-as frente aos desafios de implementação e efetivação dessas políticas numa universidade comunitária/filantrópica e trazendo aspectos absolutamente vitais para a democratização do acesso ao ensino superior no país.


			O capítulo 6, intitulado “O tema das relações raciais no ensino de psicologia social: experiência e construção teórica”, trata-se de uma obra coletiva com as autoras Ana M. B. Bock, Beatriz B. Brambilla, M. Graça Marchina Gonçalves e Sandra G. Sanches, que realizam análises críticas sobre o modo como a psicologia social hegemônica foi trabalhando com as questões étnico-raciais baseada em modelos individualizantes.


			A autora Mônica de Melo, no capítulo 7, com o título “Enegrecer e generificar o ensino do direito: uma questão de justiça”, traz importante contribuição no campo do ensino jurídico ao questionar suas bases epistemológicas e ontológicas racializadas. Construído com base em epistemologias feministas, o artigo propõe uma leitura da preponderância de pessoas brancas nesses espaços, seja no corpo docente, seja no discente, imperando a necessidade de se discutir e problematizar tais bases para além da homogeneização do pacto narcísico branco.


			O capítulo 8 das autoras Jayne Ornelas e Myrt Thânia de Souza Cruz discute a importância de se ter efetividade nas políticas de promoção à saúde mental de estudantes negras e negros, tendo em vista a complexidade com que as subjetividades são afetadas pelo racismo enfrentado no cotidiano dentro das universidades e os desdobramentos das formas de silenciamento que são construídas pelo pacto narcísico da branquitude, reiterados no dia a dia nos espaços acadêmicos e comunitários.


			O capítulo 9, de autoria de Maria Lúcia da Silva, traz relato de experiência do ensino universitário privado junto ao Núcleo de Estudos Étnico-Raciais (NERA) do FMU/FIAM-FAAM Centro Universitário criado por professores negras e negros com o objetivo de acompanhar publicações na área e propiciar espaços de encontro e troca de conhecimentos, tem discutido as experiências acumuladas ao longo dos anos no referente núcleo, chamando a atenção para a importância de legitimar espaços de fala e produção acadêmica tanto para os estudantes como para os docentes e pesquisadores negras e negros, com um olhar atento aos desafios da pós-permanência.


			O capítulo 10, de autoria de Elizabeth Borelli, intitulado “O impacto da crise sanitária sobre a desigualdade racial no mercado de trabalho”, aborda as formas como a crise da pandemia da Covid-19 vem agravando os quadros da desigualdade no acesso e distribuição das oportunidades no mercado formal de trabalho, identificadas por raça/cor e etnia, como evidências características de um processo de racismo estrutural, fundamentado, historicamente, no sistema escravocrata, identificando mecanismos que contribuem para a estrutura de profunda desigualdade no mundo do trabalho.


			O capítulo 11 das autoras Juliana Santos Gomes e Myrt Thânia de Souza Cruz procura discutir os desafios para a ascensão social da mulher negra nos postos de liderança no mercado de trabalho, evidenciando as formas como os denominados “tetos de vidro” se revelam, às vezes, na verdade, intransponíveis tetos de concreto que dificultam e/ou impedem que as mulheres negras cresçam em suas carreiras e ocupem posições de destaque no mundo do trabalho. Não bastassem os diversos desafios, impedimentos e silenciamentos com os quais as mulheres negras convivem durante seu percurso formativo dentro das universidades no Brasil, sua entrada e desenvolvimento na vida profissional permanecem difíceis e acrescentam camadas de impedimentos.


			O capítulo 12, de autoria de Ronaldo Martins e Siméia de Mello Araujo, apresenta a gênese da desigualdade racial histórica no Brasil. Os autores aprofundam suas análises sobre as raízes dessa desigualdade e trazem formas potentes de estabelecer o protagonismo negro por meio da educação como direito social.


			Convidamos vocês a esse passeio crítico nessa trilha que busca a igualdade e a justiça social como forma de reparação das violências praticadas e reiteradas nos espaços de privilégio como a universidade brasileira. Contamos com vocês na luta antirracista que nos avizinha de uma sociedade melhor e mais diversa.


		




		

			1 


			Uma análise da convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial e as políticas de ações afirmativas no Brasil


			Lucineia Rosa dos Santos


			Introdução


			A falta da igualdade material entre grupos da sociedade brasileira é notória, em especial a população negra que, mesmo após a “abolição” dos escravizados, não obteve sua inclusão no processo de desenvolvimento econômico do Brasil, apesar de sua total contribuição no referido desenvolvimento.


			O presente ensaio visa, exatamente, apontar, a partir da “abolição” dos escravizados no Brasil, a falta de políticas públicas de inclusão para uma igualdade de oportunidades, cujos efeitos atuais apontam para uma plena desigualdade racial no país.


			A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial adotada pelas Nações Unidas no ano de 1965 é um dos instrumentos de direitos humanos a ser analisado no presente ensaio quanto à sua disciplina ao combate do racismo. Serão analisadas também as políticas públicas de ações afirmativas e combates ao racismo, efetivados no Brasil, após a ratificação da mencionada Convenção no ano de 1968.


			Com a Constituição Federal de 1988, o Estado Brasileiro passou a disciplinar o crime de racismo como sendo inafiançável e, consequentemente, em meados do século XXI, tem-se o início de políticas de ações afirmativas para a inclusão da população negra no âmbito da igualdade material de oportunidades.


			O presente artigo propõe, então, fazer uma análise e comentários sobre as políticas públicas de ações afirmativas. Como o que efetivamente o Estado Brasileiro realizou após um século de “abolição”, para o estabelecimento de uma igualdade racial? Quais os resultados das referidas políticas para o alcance da igualdade material? 


			Na data de 24 de agosto do ano de 2022 a Lei 12.711/2012 (Lei de Cotas Raciais), uma das políticas de ações afirmativas para o alcance da igualdade racial completará 10 (dez) anos de final de vigência. Assim, o presente ensaio discorrerá sobre a efetividade da norma e o alcance dela. 


			Da mesma forma, a análise a outros instrumentos de proteção ao direito de igualdade, como a Declaração de Durban do ano de 2001, e da Convenção Interamericana sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, as quais reiteram o combate ao racismo e as políticas de igualdade racial.


			Ao final, uma análise sobre a Lei 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial), as políticas disciplinadas pela norma, seu alcance e efetividade após 20 (vinte) anos de vigência.


			Breve Construção Histórica dos Direitos Humanos


			Para tecer comentários sobre os instrumentos de proteção dos direitos humanos relativos à igualdade racial e, consequentemente, do combate ao racismo, iniciarei a partir das Declarações incidentes no século XIX, as quais são frutos do Iluminismo, que tem por objetivo o direito de liberdade e igualdade entre as pessoas.


			O expoente do Iluminismo dá-se no ano de 1776 nos Estados Unidos da América com a Declaração do Bom Povo de Virgínia1, a qual dispõe que todos os “homens nascem igualmente livres”, esta Declaração foi instituída com o propósito de proclamar os direitos naturais e positivado a todo ser humano, estão disciplinados os direitos das liberdades, da propriedade e as garantias civis e políticas por meio do exercício de voto na escolha de seus governantes. O referido instrumento precede a Declaração de Independência dos Estados Unidos da América do ano de 1776, na data de 04 de julho, a qual dispõe sobre a independência das Colônias em relação à Grã-Bretanha.


			A Declaração Americana do Bom Povo de Virgínia, apesar de proclamar a liberdade a “todos os homens”, não instituiu tal direito a todo ser humano, haja vista a distorção entre os fundamentos do Iluminismo e a existência de escravizados no Sul do EUA, não havendo o alcance da referida Convenção ao afro-americano, cuja emancipação do processo escravagista deu-se em razão da intenção de expandir a industrialização nos EUA, com o total fim do escravismo no país, houve resistência dos aristocratas sulistas que desejavam a expansão da produção agrícola, a qual era feita pela mão de obra escravizada. 


			Com a vitória do partido Republicano que elegeu, Abraham Lincoln, o qual defendia os interesses da elite nortista, desencadeou a guerra civil, também, denominada Guerra de Secessão, que ao final propiciou a emancipação aos escravizados e, consequentemente, a abolição no ano de 1863.


			Por sua vez, na França no ano de 1789, foi proclamada a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, documento inspirado na Revolução Francesa, cujos valores são as garantias individuais e coletivas do cidadão francês. A Declaração Francesa não abrange também a todos em igualdade, sejam as mulheres, os operários e os escravizados constantes nas colônias da França.


			Porém, com o fundamento na Declaração Francesa, desencadeou por cerca de 12 (doze) anos, ou seja, entre os anos de 1791 a 1803, uma das maiores revoltas da história lideradas por escravizados, em uma das colônias francesas denominada São Domingos, atual Haiti, os quais obtiveram sucesso, sendo equiparados a verdadeiros jacobinos, aqueles que defendiam as reformas sociais, denominados como jacobinos negros, aclamando os valores da liberdade, igualdade e fraternidade, conforme descreve Cyril Lionel Robert James (1980, p. 15).


			Em agosto de 1791, passados dois anos da Revolução Francesa e dos seus reflexos em São Domingos, os escravos se revoltaram. Em uma luta que se estendeu por doze anos, eles derrotaram, por sua vez, os brancos locais e os soldados da monarquia francesa. Debelaram também uma invasão espanhola, uma expedição britânica com algo em torno de sessenta mil homens e uma expedição francesa de semelhantes dimensões [...]. A derrota da expedição de Bonaparte, em 1803, resultou no estabelecimento do Estado negro do Haiti, que permanece até os dias de hoje.


			As duas declarações de direitos atrás mencionadas vislumbram a importância de serem documentos históricos para os direitos humanos, em especial a Declaração Francesa, a qual expandiu seus efeitos para diversas nações, inclusive em suas colônias, cujo resultado foi uma das maiores revoltas dos escravizados, jamais vistas até então na história, como a que ocorrera em São Domingos, atual Haiti. As Declarações ensejaram o Constitucionalismo Liberal, cujos Estados introduziram em suas Constituições a organização e disciplina das liberdades públicas, ou seja, das garantias individuais.


			Ainda que as declarações apregoavam as liberdades como no caso da Declaração Americana do Bom Povo de Virgínia ou a Declaração Francesa, e esta, além das liberdades, apregoava a igualdade e fraternidade, não foram suficientes para abarcar a toda pessoa humana. 


			É certo se afirmar que as disciplinas da Declaração Americana do Bom Povo de Virgínia, como também a Declaração Francesa, alcançaram um grupo de privilegiados burgueses, expropriando o direito de outros grupos em participar em igualdade, ou seja, serem reconhecidos com “natureza, igualmente livres e independentes”, o que não fora reconhecido aos negros e negras escravizados nas Américas, denominado Novo Mundo, cujo escravismo moderno baseava-se no critério raça, mesmo antes do estudo científico do termo, pois os negros africanos e seus descendentes em acentuado número foram escravizados, além do critério de um capitalismo mercantilista. O escravismo no Novo Mundo, ou seja, nas Américas, “[...] foi estimulado por uma escassez de mão de obra em relação às oportunidades de expansão rápida da produção especializada de mercadorias” (Dresher, Seymour, 2008 p. 119).


			As lutas então pelas liberdades e igualdade se intensificaram no século XIX, vez que levantes pela liberdade foram implementados pelos escravizados nas Américas, como nas colônias dos países escravocratas. Por outro lado, os conflitos entre Nações para conquistas territoriais da África, das Américas e Ásia, não foram de modo algum cessados com o Iluminismo.


			No século XX, nas Américas os escravizados se encontravam livres, por meio do sistema abolicionista, como também na expansão da industrialização iniciada em meados do século XVII na Inglaterra. O Brasil foi um dos últimos países a abolirem o escravismo, sem, contudo, atribuir políticas públicas de inclusão dos negros e negras, para o desenvolvimento e ascensão econômica por meio dos meios de produção, qual seja, mão de obra remunerada.


			Porém, foi após a primeira guerra mundial, marcada pela luta dos direitos sociais, conflito territorial entre as nações, o surgimento da divisão de blocos econômicos, quais sejam, o capitalismo que já se constituía para determinadas nações com o processo escravagista, efetivando-se com o processo de industrialização. E de outro lado a doutrina do comunismo de Karl Marx e Friedrich Engels (1998, p. 18), os quais destacam que: “À medida que for suprimida a exploração do homem sobre o homem, será suprimida a exploração de uma nação sobre a outra. Quando os antagonismos de classe, no interior das nações, tiverem desaparecido, desaparecerá também as hostilidades entre as próprias nações”. 


			Os ideais da doutrina comunista inspiraram no ano de 1917 a Revolução Russa, a qual se rebelou contra a opressão pela classe burguesa aos trabalhadores rurais e urbanos, não detendo estes direitos sociais, trabalhando muito e ganhando pouco ou quase nada. No ano de 1918, tem-se a Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado, disciplinando direitos sociais, mas declarando que todo o poder central e local pertence aos operários e camponeses, ensejando a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), no ano de 1922, a qual liderou o bloco comunista.


			Com isso, os fatos históricos ora mencionados, decorridos antes da deflagração da primeira guerra mundial entre 1914 a 1918, iniciaram posteriormente o processo para um Constitucionalismo Social, no qual se impunha na relação de trabalho entre “patrões” e trabalhadores a proteção do Estado. 


			Dessa forma, um dos primeiros estados a disciplinar em sua Lei Maior, os direitos sociais, foi a Constituição Federal do México, no ano de 1917, sendo esta a primeira a disciplinar no âmbito constitucional os direitos sociais e econômicos, influenciando assim a outros estados que inseriram, em sua Constituição Federal, capítulos destinados exclusivamente às relações de trabalho.


			Há também que se falar da Constituição Federal de Weimar do ano de 1919, a qual foi instituída após a Primeira Guerra Mundial, na qual se deu a derrota do Estado Alemão. A Constituição Federal Weimar marca o movimento constitucionalista que consagrava os direitos sociais relativos às relações de produção e de trabalho, à previdência, à educação, à saúde e à cultura, passou a reorganizar o Estado em função da sociedade e não apenas do indivíduo marcando assim o direito de igualdade.


			Os direitos sociais, proclamados nas Constituições do México e de Weimar são tidos como documentos históricos reconhecidos como os direitos de igualdade e coletivos de uma sociedade. 


			Ao final da Primeira Guerra Mundial, as nações envolvidas nos conflitos, quais sejam os países europeus no ano de 1919, realizaram uma reunião na França e assinaram na denominada Conferência de Paris o Tratado de Versalhes. Tratado de paz assinado pelas potências europeias que encerraram oficialmente a Primeira Guerra Mundial, sendo ratificado pelo Brasil através do Decreto 13.990, de 20 de janeiro de 1920 (Brasil, 1920).


			 	O Tratado de Versalhes, dentre várias previsões disciplinou o acordo de paz, segurança entre as nações; a reorganização da Europa; instituiu a proteção aos direitos sociais, criando a Organização Internacional do Trabalho – OIT, cujas Convenções das relações de trabalho inicia-se no ano de 1919.


			 	A Organização Internacional do Trabalho – OIT tem por objetivo a promoção social, sendo a única agência das Nações Unidas que possui uma estrutura quadripartite, isto é, com representantes de governos, de organizações de empregadores e trabalhadores. É o órgão responsável pela formulação e aplicação das normas internacionais do trabalho (Convenções e Recomendações). As Convenções, uma vez ratificadas por decisão soberana de um país, passam a fazer parte de seu ordenamento jurídico.


			Uma das primeiras Convenções adotada pela OIT é a Convenção de n. 29, aprovada na 14ª Reunião na data de 1º de maio de 1932, a qual prevê a proibição do trabalho forçado (OIT, 1930).2


			Aprovadas também as Convenções relacionadas às horas de trabalho nas indústrias; ao desemprego; à proteção a maternidade; ao trabalho noturno das mulheres; à idade mínima para o trabalho noturno dos menores nas indústrias, como está disposto na Convenção n. 111 da OIT, a qual disciplina a proibição de discriminação na relação de trabalho.3


			O Brasil está entre os membros fundadores da OIT e participa da Conferência Internacional do Trabalho desde a primeira reunião. Pontua-se que a Convenção n. 111 aprovada pela OIT foi a mesma ratificada pelo Estado Brasileiro no ano de 1964 (Brasil, 2019, anexo XXVIII). Além da proibição do trabalho forçado, proíbem-se todas as formas de discriminação, sendo o primeiro instrumento internacional de proteção dos direitos humanos a trazer a definição sobre discriminações, dispondo que, a saber: são todas as formas de “distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor (grifo nosso), sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidades (grifo nosso) ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão”.


			Retomarei os comentários sobre a Convenção n. 111 e a igualdade de oportunidades, no Capítulo 4 do presente livro.


			Há que se frisar a nova ordem ou melhor a reconstrução histórica para os direitos humanos, a qual se dá após a Segunda Guerra Mundial, cujos alemães, liderados por Adolf Hitler, instituíram o estado Reich, o qual prescrevia a doutrina da “superioridade da raça ariana”, com isso, praticou o holocausto contra Judeus, liderando o nazismo e todas as atrocidades cometidas durante o período de 1939 a 1945, quando foram vencidos.


			A Liga ou Sociedade das Nações Unidas vigentes desde o ano de 1920 não foi suficiente para impedir o fortalecimento do estado Reich e as atrocidades cometidas, vez que o estado alemão, em seu dispositivo legal, constituiu a “superioridade de uma raça”, enfraquecida a mencionada organização, houve após a Segunda Grande Guerra, a reunião das Nações, a fim de constituírem uma Organização com maior fortalecimento, com o propósito de instituir a Paz, Segurança e a Cooperação entre as Nações.


			Assim, no ano de 1945, é aprovada a Carta das Nações, com a qual os Estados se comprometeram a cumprir. Uma nova fase na histórica da humanidade iniciava um novo período, que era entendido como a reconstrução histórica dos Direitos Humanos, a qual surge com o advento da Carta das Nações Unidas, mediante criação da Organização das Nações Unidas – ONU, reconhecida por diversos países, os quais passam a ser denominados Estados-partes ou Estados-membros da mencionada Organização.


			Por conseguinte, na da data de 26 de junho de 1945, é promulgada a Carta das Nações Unidas, descrevendo em seu preâmbulo que:


			[...] reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade ampla.4


			O Estado Brasileiro ratificou a Carta da Organização das Nações Unidas, promulgando-a por meio do Decreto n. 19.841, na data de 22 de outubro de 1945 (Brasil, 1945).


			Com a Carta da Organização das Nações Unidas, estão postos os direitos inerentes à pessoa, constituídos durante todo período histórico da humanidade, pautados nos fundamentos teológicos, filosóficos e jurídicos, em regiões e épocas distintas, cujos ideais de Direitos Humanos permeavam, mas não no âmbito internacional, e sim no interno de cada nação, com o propósito de assegurar a proteção à dignidade da pessoa humana, como se vê em Antonio Cançado Trindade (2003, p. 33).


			A noção de direitos humanos à pessoa humana encontra expressão, ao longo da história, em regiões e épocas distintas. A formulação jurídica desta noção, no plano internacional, é, no entanto, historicamente recente. [...] A ideia dos direitos humanos é, assim, tão antiga como a própria história das civilizações, tendo logo se manifestado, em distintas culturas e em movimentos históricos sucessivos, na afirmação da dignidade da pessoa humana, na luta contra todas as formas de dominação e exclusão e opressão, e em prol da salvaguarda contra o despotismo e a arbitrariedade, e na asserção da participação na vida comunitária e do princípio da legitimidade.


			Ressalta-se que a proteção dos direitos da pessoa humana se classifica num período anterior e posterior à Segunda Guerra Mundial, motivo pelo qual é atribuído ao período pós-guerra a reconstrução histórica dos Direitos Humanos.


			Com a Carta das Nações, surge um novo modelo de ordem internacional, trata-se de novas condutas das relações internacionais, buscando a cooperação entre as Nações, seja no plano econômico, social, cultural, como também na adoção de medidas para as relações amistosas para o alcance da paz e segurança internacionais.5


			Faz-se uma análise a outro princípio, disciplinado na Carta das Nações Unidas, o qual também pressupõe toda forma de igualdade e liberdade entre os povos e nações, trata-se da Autodeterminação dos Povos, caracteriza-se na proibição de uma Nação se sobrepor a outra Nação e seus povos, retirando desta seu estatuto político e sua plena autonomia, anexando-a forçosamente ao território da primeira.


			Neste sentido, retomarei também no decorrer do desenvolvimento do presente livro sobre o princípio da autodeterminação e seus efeitos no tocante à eliminação de todas as formas de discriminação racial.


			Análise da Carta Internacional de Proteção dos Direitos Humanos


			Os direitos humanos estão consagrados na Declaração Universal, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas na data de 10 de dezembro de 1948, o referido instrumento disciplina os direitos das liberdades como também o direito de igualdade, ao tratar dos direitos sociais e coletivos. 


			A Declaração Universal tem por objetivo a proteção à dignidade da pessoa humana, à universalidade, à indivisibilidade e à interdependência dos direitos humanos. O referido instrumento, conforme faz menção, declara direitos. Assim, não há um vínculo obrigacional por partes dos Estados em seu cumprimento, há apenas recomendações atribuídas pela Assembleia das Nações Unidas.


			Conforme aduz, Noberto Bobbio (1992, p. 27), “...a Declaração Universal representa um fato novo na história, à medida em que, pela primeira vez, um sistema de princípios fundamentais de conduta humana foi livre e expressamente aceito, por meio de seus respectivos governos, pela maioria dos homens que vive na Terra”.


			A Declaração Universal dispõe sobre os direitos da liberdade e da igualdade, enunciando que: 


			Artigo 1º. Todos os seres humanos nascem livres e iguais, em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.


			Artigo 2º. Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autónomo ou sujeito a alguma limitação de soberania. (Senado Federal, 2007)


			Os artigos da Declaração Universal acima transcritos traduzem a igualdade formal existente entre toda pessoa humana, devendo ser garantido e protegido pelo Estado. 


			Vista a natureza jurídica a Declaração Universal de Direitos Humanos, como seu próprio nome mencionada, declara direitos, o que significa a ausência de uma força jurídica vinculante, mas isso não desobriga os Estados em observar e implementar os direitos consagrados na Declaração, vez que se trata de uma norma jus cogens, sendo esta imperativa no âmbito do Direito Internacional geral, e por ser aceita e reconhecida pela sociedade internacional em sua totalidade. 


			Ainda que os Estados devam cumprir as diretrizes da Declaração Universal de Direitos Humanos, o referido instrumento não apresenta força jurídica vinculante, motivo pelo qual a comunidade internacional, qual seja, a Assembleia Geral das Nações Unidas, iniciou no final dos anos 1950 até meados dos anos 1960 um debate para que fosse adotado um instrumento que disciplinasse os direitos das liberdades e os direitos de igualdade, com uma força jurídica vinculante, que houvesse por parte do Estado a ciência do dever e obrigação na promoção, proteção e respeito aos direitos humanos.


			Por essa razão, na data de 16 de dezembro de 1966, foi adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o qual, entre as demais diretrizes, disciplina que:6


			Artigo 20 – 2. Será proibida por lei qualquer apologia do ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitamento à discriminação, à hostilidade ou a violência.


			Artigo 26 – Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, a igual proteção da Lei. A este respeito, a lei deverá proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra situação.


			Da mesma forma, na data de 16 de dezembro 1966, foi adotado o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o qual dispõe em seu artigo 2º, que:


			1. Cada Estado Parte do presente Pacto compromete-se a adotar medidas, tanto por esforço próprio como pela assistência e cooperação internacionais, principalmente nos planos econômico e técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que visem a assegurar, progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de medidas legislativas. 2. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a garantir que os direitos nele enunciados e exercerão sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra situação. (Brasil, 1992b)


			Os Pactos Internacionais, inicialmente, possuem uma natureza recomendatória aos Estados-partes, quais sejam, aqueles que ratificam suas disciplinas. Por terem essa natureza, são instrumentos de proteção dos direitos humanos, que os distingue da Declaração Universal de Direitos Humanos, em razão de sua estrutura normativa, vez que consagram um órgão de proteção. 


			No caso do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, fora constituído o Comitê de Direitos Humanos, o qual possui como atribuições entre outras uma solução amistosa baseada no respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos no referido Pacto.


			O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, tem como órgão o Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas, entidade que tem como atribuições as orientações aos Estado-partes no âmbito econômico e social.


			Os Pactos caracterizam-se também por sua força jurídica vinculante, à medida que os Estados-partes reconhecem seus protocolos adicionais, no caso do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas na data de 16 de dezembro de 1966, entrando em vigor em 24 de março de 1976.7 Constituído, após 42 (quarenta e dois) anos da aprovação do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, na data de 10 de dezembro de 2008, aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, do Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.8


			Os protocolos facultativos de sistemática de denúncias individuais, instituído por ambos os Pactos Internacionais, somente poderão ser admissíveis, se o Estado-parte ratificar o Protocolo, bem como, outros requisitos de admissibilidade, como, o esgotamento de prévio dos recursos internos9 – ‘...salvo quando a aplicação desses recursos se mostrar injustificadamente prolongada, ou se inexistir no Direito interno o devido processo legal, ou ainda se não se assegurar à vítima o acesso aos recursos de jurisdição interna” (Piovesan, 2018, p. 265).


			O mecanismo de petições individuais veio sedimentar, de vez, a capacidade processual internacional dos indivíduos, ao permitir a estes a utilização (direta) do direito de petição individual, (Trindade, 1991, p. 8). Assim, o mecanismo de denúncia contra violações dos direitos disciplinados pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, como também no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ensejam a responsabilidade civil dos Estados-partes no vínculo obrigacional de promover, proteger e respeitar os direitos humanos elencados nos mencionados Pactos.


			Os Pactos Internacionais ora citados foram aprovados pela Assembleia Geral das Nações Unidas com o propósito de jurisdicionalização dos preceitos disciplinados pela Declaração Universal dos Direitos Humanos.


			No dizer de Valério de Oliveira Mazzuoli, (2018, p. 111):


			O Pacto, contudo, contém um elenco de direitos muito mais amplo e mais bem elaborado que o da Declaração Universal, sendo o primeiro instrumento jurídico do âmbito das Nações Unidas a detalhar esses direitos chamados de “segunda geração”. [...]. Além de ampliar o elenco dos direitos protegidos pela Declaração, o Pacto garante ainda os direitos dos povos que se contêm no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos.


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, bem como o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, formam a Carta Internacional dos Direitos Humanos.


			Verifica-se que, no presente capítulo, foram transcritos o arts. 1 e 2, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, os arts. 20 e 26 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, bem como o art. 2, incisos 1º e 2º do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, dispõem sobre o direito de liberdade e igualdade entre todos os seres humanos, sem qualquer discriminação.


			Nesse sentido, conforme já citado no presente capítulo, o princípio da igualdade formal se faz previsto na Carta Internacional de Proteção dos Direitos Humanos, mas esta igualdade quando material não se faz presente entre todos os seres humanos, existindo grupos e indivíduos que por diversos critérios, sejam étnico-racial, gênero, origem nacional, não alcançam materialmente a oportunidade de igualdade.


			No próximo capítulo do presente livro, será analisado o sistema especial de direitos humanos para o alcance de igualdade material, no qual será abordado e analisado a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial.


			Sistema Especial de Proteção dos Direitos Humanos


			Para tecer comentários sobre o sistema especial de proteção dos direitos humanos, inicialmente faço a análise sobre a definição de princípios, bem como o âmbito jurídico de igualdade.


			No tocante ao conceito filosófico, princípio geral “...é o ponto de partida e fundamento de um processo qualquer...” (Nicola, 2018, p. 928).


			No dizer de Humberto Ávila (2018, p. 70), têm-se como princípio:


			[...] aspectos concretos e individuais. No caso dos princípios essa consideração de aspectos concretos e individuais é feita sem obstáculos institucionais, na medida em que os princípios estabelecem um estado de coisas que deve ser promovido sem descrever, diretamente, qual o comportamento devido. O interessante é que o fim, independente da autoridade, funciona como razão substancial para adotar os comportamentos necessários à sua promoção.


			Assim, princípios seriam a adoção de certos comportamentos para a sua promoção. Independem das normas para obter seu fim.


			Passo a fazer uma breve análise sobre a definição no âmbito jurídico de igualdade, para a compreensão do que seria o princípio de igualdade. Tem-se em todos os instrumentos internacionais de direitos humanos, como também nas Constituições de cada Nação, que todos são iguais perante a lei, seguindo a lição de Fábio Konder Comparato (1998, p. 462):


			Se a igualdade de tratamento jurídico é reconhecida como um princípio constitucional inerente ao regime democrático, quer isto significa que a força desse princípio se impõe a todos os ramos do Estado; não só ao aplicador da lei, na esfera administrativa ou judiciária, mas também ao próprio legislador. Em outras palavras, quando a Constituição proclama que ‘todos são iguais perante a lei” (....), ela está proibindo implicitamente, que a interpretação igualitária das normas legais, quer a edição de leis que consagram, de alguma forma, a desigualdade vedada. Ao lado, pois de uma desigualdade perante a lei, pode haver uma desigualdade da própria lei, o que é muito mais grave. 


			Assevera, ainda, o citado jurista que a lei deve atingir seus fins, quais sejam o tratamento igualitário para todos, discorrendo que:


			A igualdade é uma medida de comparação. Não há como conceber, logicamente, a igualdade de uma só. A lei para um só caso, ou um destinatário determinado, ainda que não nomeado, representa o mais flagrante exemplo de abuso do poder legislativo. [...] Isto, quanto à desigualdade absoluta. Mas a lei pode também infringir o princípio da igualdade de modo relativo, como se salientou, equiparando situações desiguais, ou discriminando arbitrariamente entre situações equivalentes.


			De fato, a lei busca o sentido de igualdade atribuído a todos sem qualquer distinção. Porém, há situações em que a desigualdade material é tão patente, não deixando dúvidas de sua existência, que a única forma de se obter o equilíbrio da igualdade entre os desiguais, materialmente, dá-se por meio da manifestação formal, ou seja, por intermédio de lei para assegurar o alcance dos direitos da igualdade a toda pessoa humana. Com descrito a seguir, assevera Celso Antônio Bandeira de Mello (2017, p. 17), que:


			Qualquer elemento residente nas coisas, pessoas ou situações, pode ser escolhido pela lei como fator discriminatório, de onde se segue que, de regra, não é no traço de diferenciação escolhido que se deve buscar algum desacato ao princípio isonômico. [...] “as discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de correlação lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a desigualdade de tratamento em função dela conferida, desde que tal correlação não seja incompatível com interesses prestigiados na Constituição. [...] Com efeito, por via do princípio da igualdade, o que a ordem jurídica pretende firmar é a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas. Para atingir este bem, este valor absorvido pelo Direito, o sistema normativo concebeu fórmula hábil que interdita, o quanto possível, tais resultados, posto que, exigindo igualdade, assegura que os preceitos genéricos, os abstratos e atos concretos colham a todos sem especificações arbitrárias, assim proveitosas que detrimentos para os atingidos. 


			Sendo assim, o fato de a lei disciplinar normas destinadas a certos grupos, não sendo estendidos a outros grupos de pessoas, não significa acepção entre pessoas, mas apenas o tratamento diferenciado, a fim de corrigir certa diferenciação no campo fático, podemos, então, denominar como discriminação positiva.


			Dessa forma, pode-se assim “corrigir” a discriminação existente, materialmente, na forma disciplinada pelos tratados internacionais de proteção dos direitos humanos, os quais adotam convenções internacionais direcionadas a certos grupos, denominados vulneráveis, conforme discorreremos no item seguinte do presente capítulo.


			Faz-se aqui uma reflexão sobre a promoção no bem de toda pessoa humana, descrita na Constituição Federal Brasileira em seu art. 3º inciso IV, ao mencionar que: “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil – promover o bem de todos sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminações” (Brasil, 1988). Assim, o constituinte, ao inserir esse inciso no mencionado artigo, disciplina a necessidade de lei específica para coibir todas as formas de discriminações existentes, fazendo menção a situações que poderão incorrer a certos grupos de pessoas.


			O artigo Constitucional ora mencionado refere-se ao princípio de igualdade, sendo este um dos princípios das garantias fundamentais. 


			Seguindo ainda a definição do princípio de igualdade, no dizer de José Afonso da Silva (2009, p. 211):


			O direito de igualdade não tem merecido tantos discursos como a liberdade. As discussões, os debates doutrinários e até as lutas em torno desta obnubilar aquela. É que a igualdade constitui o signo fundamental da democracia. Não admite os privilégios e distinções que um regime simplesmente liberal consagra. Por isso é que a burguesia, cônscia de seu privilégio de classe, jamais postulou um regime de igualdade tanto quanto reivindicava o de liberdade. É que um regime de igualdade contraria seus interesses e dá liberdade de sentido material que não se harmoniza com o domínio de classe em que assenta a democracia liberal burguesa.


			Discorrendo ainda sobre o princípio de igualdade na norma constitucional, está disciplinado no art. 5º, da Constituição Federal Brasileira, que: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...]” (Brasil, 1988). O artigo ora citado refere-se à igualdade formal, ou seja, materializa-se na lei reconhecendo a todos com direitos iguais, mas faz-se necessário analisar no âmbito fático, não há que se falar em igualdade para todos, vez que nem todos são iguais.


			Se uma sociedade não reconhece a todos como iguais, assim como, o Estado silencia-se diante das desigualdades, não implementando as políticas públicas para o alcance da igualdade entre as pessoas daquela nação, certamente está violando o princípio da igualdade material e, consequentemente, não pode ser considerado como um Estado verdadeiramente democrático.


			O esboço que se fez no presente capítulo sobre o princípio e igualdade foi para analisar a definição de princípio de igualdade e sua classificação, qual seja, igualdade formal, a qual se materializa na lei, e a igualdade material, cujo princípio não atinge a todas pessoas ou grupos.


			No tocante ao critério de igualdade, aduz Boaventura de Sousa Santos (1997, p. 122): “Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades”. 


			A partir dessa premissa, a Organização das Nações Unidas, que é constituída pelo sistema global de direitos humanos, isto porque, reúne seus órgãos, organismos, declarações, pactos e convenções de proteção dos direitos humanos, instituiu um sistema específico de proteção no âmbito da igualdade material, pois a igualdade formal já está, prontamente, posta a toda pessoa humana, mas o exercício dessa igualdade que se dá materialmente não atribui um alcance pleno a toda pessoa humana ou grupos.


			Os sistemas geral e especial são complementares, na medida em que o sistema especial de proteção é voltado, fundamentalmente, à prevenção da discriminação ou à proteção de pessoas ou grupos de pessoas, como assevera Flávia Piovesan (2018, p. 283).


			O princípio de igualdade material no plano da ONU, como o sistema especial de proteção dos direitos humanos, está classificado sob dois aspectos de igualdade material: Igualdade material correspondente ao ideal de justiça social e distributiva (igualdade orientada pelo critério socioeconômico), Ações de Políticas Públicas. Como também correspondente ao ideal de justiça enquanto reconhecimento de identidade (orientada pelos critérios de gênero, orientação sexual, idade, raça, etnia e demais critérios); Ações Afirmativas, que será analisado no próximo capítulo do presente livro.


			O sistema especial de proteção dos direitos humanos constitui-se de convenções especiais, com o propósito de atribuir a grupos denominados “minorias”, e em razão do elevado número de grupos ou pessoas à “margem” de um trato igualitário, atualmente denominados “grupos vulneráveis”, sendo adotado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, no tocante ao critério de igualdade correspondente ao ideal de justiça enquanto reconhecimento de identidade, a convenção contra para a prevenção e repressão do crime de genocídio; convenção contra a tortura; convenção internacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial; convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher; convenção sobre o direito da criança; convenção dos direitos da pessoa com deficiência; convenção internacional sobre a proteção dos migrantes e membros de sua família; convenção contra a tortura; 


			Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial


			Faço no presente capítulo as considerações relativas ao propósito da convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial, vista que o Estado Brasileiro tem por base as disciplinas da referida convenção, como implementação das políticas de ações afirmativas.


			A mencionada convenção reafirma que a discriminação é um obstáculo às relações amistosas e pacíficas entre as nações, como também conceitua o que vem a ser discriminação racial:


			Discriminação racial, significará toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo plano (em igualdade de condição), de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública.10


			A convenção ao referir-se em seu preâmbulo quanto à reafirmação sobre a discriminação racial, como obstáculo nas relações amistosas e pacíficas entre as nações, dá-se pelo fato de tal previsão já constar na Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, como regra geral e igualdade formal.


			Porém, a presente convenção destina-se, especialmente, a grupos que, em razão de sua raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica, estão impedidos a uma igualdade em condições, ou seja, a uma desigualdade no trato econômico, social e cultural.


			Sendo assim, a convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial tem o objetivo de promover a igualdade de condições entre todos, recomendando políticas para tal alcance.


			A convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial disciplina aos Estados partes previsões para o combate ao racismo e a inclusão para o alcance da igualdade de condição material, assim a partir de seu art. 1º e incisos, dispõe sobre as previsões, condenando a discriminação racial e promovendo políticas destinadas a eliminar a discriminação.11


			A convenção recomenda, ainda, aos Estados partes que promovam, nos campos social, econômico, cultural e outros, medidas concretas e especiais para o combate ao racismo e assegurar o desenvolvimento ou proteção a certos grupos ou indivíduos para o combate ao racismo e o alcance da igualdade material.


			É na presente convenção que se tem a título de combate ao racismo a promoção da igualdade, à medida que dispõe sobre políticas de ações afirmativas, entre estas as políticas de discriminação positiva. Claro que nenhuma discriminação é viável, mas, em razão de um célere alcance de igualdade material entre todos os grupos e indivíduos de determinado Estado, há necessidade de políticas cujo resultado seja imediato.


			Neste sentido, tenho a convicção sobre o aspecto da natureza das políticas de ações afirmativas propriamente ditas e a política de discriminação positiva, vez que esta poderá ser promovida pelo Estado parte, a fim de atingir de uma forma mais rápida o critério de igualdade material, para tanto o Estado direciona sua aplicabilidade num único campo da vida da pessoa humana ou grupo, ou seja, no campo pelo qual não se tenha a presença do grupo ou indivíduo nos espaços de poder de certo país, como por exemplo as políticas de cotas raciais. 


			Por outro lado, as políticas de ações afirmativas propriamente ditas são também políticas de discriminação positiva, contudo a distinção dá-se no sentido de sua natureza programática, cujas políticas de ações afirmativas propriamente ditas atingem seus fins em todos os campos de atuação da vida do grupo ou indivíduo discriminados, com isto, caberá ao Estado criar políticas que atendam ao mesmo tempo todas as igualdades.


			A convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial prevê também a transitoriedade das políticas de igualdade racial, sejam as políticas de ações afirmativas propriamente ditas ou a política de discriminação positiva, estas devem permanecer até o alcance da igualdade de condição material.


			Sendo assim, a natureza que assola as políticas de discriminação positiva vem a ser célere, havendo a necessidade do reconhecimento das políticas de cotas, programática na implementação das políticas de ações afirmativas em todos os campos de atuação da vida dos indivíduos ou grupos discriminados e transitório à medida que se tem o alcance da igualdade material.


			O Estado Brasileiro, conforme comentários que serão realizados no próximo capítulo, ratificou a Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial na data de 27 de março de 1968, sendo aprovado por meio do Decreto n. 65.810, de 08 de dezembro de 1969, entrando em vigor desde então.


			No que se refere ainda ao combate ao racismo, no ano de 2001, houve a Conferência Mundial das Nações Unidas na cidade de Durban (África do Sul), na qual foram instituídos documentos contra o racismo, discriminação racial, a xenofobia e a intolerância correlata e a proteção às vítimas, tal reunião estabeleceu as diretrizes a serem tomadas pelos Estados, editando a Declaração do Programa de Ação de Durban.


			A mencionada Declaração além de reafirmar o combate ao racismo, já instituído na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, conforme já analisada, amplia o consenso dos Estados numa agenda para a prevenção e o combate a todas as formas de discriminação, inserindo a xenofobia como um delas.


			O Brasil foi um dos Estado com uma enorme delegação de membros da sociedade civil, movimentos negros que fizeram parte ativa no relatório que ensejou os termos da citada Declaração, cujo efeitos foram positivos para a consagração das políticas de ações afirmativas implementadas pelo Estado Brasileiro, conforme comentários e análise no próximo capítulo.


			Há que se mencionar um dos mais recentes instrumentos de proteção, voltado ao combate do racismo, o qual fora adotado no plano regional de proteção dos direitos humanos, após enormes debates e com a participação ativa do Brasil por meio dos movimentos negros foi adotado pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos – OEA na data de 05/06/2013, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação.


			A referida convenção amplia a proteção a toda pessoa humana vítima de todas as formas de discriminação, a qual fora aprovada pelo Brasil pelo Decreto Legislativo n. 1 de 2021, tal convenção é fruto das discussões da Conferência de Durban, constituindo o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.


			Estatuto da Igualdade Racial e as Políticas de Ações Afirmativas no Brasil


			Com vista às análises feitas nos capítulos anteriores, em especial ao tecer comentários sobre os instrumentos de proteção dos direitos humanos do combate ao racismo, em especial a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a qual fora aprovada pelo Estado Brasileiro no ano de 1969, mas, após 30 (trinta) anos, foi que houve adoção de medidas efetivas de políticas de ações afirmativas para o alcance do princípio de igualdade material.


			Faço, assim, uma breve consideração sobre a disciplina das Constituições Federais do Brasil no tocante ao combate do racismo.


			Ao analisarmos as disciplinas sobre os direitos civis e políticos, bem como os direitos de igualdade nas Constituições do Brasil, desde a primeira Constituição da República promulgada na data de 24 de fevereiro de 1891 até a Constituição do ano de 1946, não se previam normas sobre direito de igualdade pelo critério racial.


			No ano de 1891, foi promulgada na data de 24 de janeiro a primeira Constituição da República, a qual no art. 72, parágrafo segundo,12 disciplinava genericamente o reconhecimento de igualdade, não especificando critério racial, tratando-se apenas de igualdade formal.


			A Constituição Federal do ano de 1934, a segunda da República, dispõe no Capítulo II de seu texto a disciplina dos direitos e das garantias individuais no art. 113, parágrafo primeiro, dispondo que todos são iguais perante a lei, inserindo o critério de “raça”. 


			Artigo 113 § 1º – Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios, nem distinções, por motivo de nascimento, sexo, raça, profissões próprias ou dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou idas políticas.


			Porém, no que se refere à proteção dos direitos da ordem econômica e social, que envolvem as normas relativas ao trabalho, a disciplina do art. 121, parágrafo primeiro, “a”, ao dispor sobre o direito de igualdade, não o atribui à raça/cor:


			Artigo 121 §1º – A legislação do trabalho observará os seguintes preceitos, além de outros que colimem melhorar as condições do trabalhador: a) proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho, por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil.13


			Há também que se fazer uma análise quanto ao paradoxo que existia na mencionada Constituição, pois ao passo que disciplinava sobre a igualdade de direitos para todos, inclusive inserindo o critério “raça”; prescrevia o direito de igualdade salarial na ordem econômica para todos os grupos, mas silenciava quanto ao critério cor/raça. Entretanto, no art. 138, assegurava aos estados e municípios a incumbência de “estimular a educação eugênica” (Brasil, 1934).


			A palavra eugênica advém de eugenia, que significa, na biologia, a teoria que busca produzir uma seleção nas coletividades humanas, baseada em leis genéticas; eugenismo, expressão que era muito utilizada e caracterizava a superioridade de uma “raça” sobre as demais, ensejando a escravidão moderna e todas as atrocidades praticadas contra o povo negro.


			Assim, ao se verificar o termo inserido num texto constitucional, não há como pensar que o legislador da norma relacionasse o termo eugênica como sendo igualitário ou uniforme para todos, mas implicitamente está disposto que os poderes públicos deveriam estimular a eugenia, ou seja, segregar.


			E certamente foi o que ocorrera, as escolas públicas elitizadas, locais distantes e de difícil acesso, ensinos diurnos, além de outras causas impeditivas para a frequência escolar, dado a impossibilidade total econômica de negros e brancos pobres. Aos negros, a dificuldade para frequentar uma escola era o maior número, pois a condição a um sustento era imperiosa, necessitando de prestar serviços com horas exaustivas para sobreviver, o que lhes impediam estudar. 


			No ano de 1937, fora decretado o Estado Novo pelo então Presidente Getúlio Vargas, um período marcado pelo autoritarismo do governo, sendo publicada na data de 10 de novembro, a Constituição da República do Brasil, a qual criou um Estado plenamente intervencionista nas relações entre particulares, assumindo total posição ditatorial no tocante aos direitos das liberdades.


			Contudo, a referida Constituição no capítulo das garantias de direitos, infere no art. 22, que “todos são iguais perante a lei”, disciplinando assim a igualdade formal.


			No tocante à Constituição de 1946, a qual “desenhava” por um processo democrático de direito, seguindo as disposições das Constituições anteriores, disciplina no seu art. 141, parágrafo primeiro, que “todos são iguais perante a lei”,14 qual seja a igualdade formal. Porém, no tocante à proteção de igualdade da ordem econômica e social, exclui o critério cor/raça, não havendo nenhum “olhar” do Estado para com aqueles que materialmente estavam excluídos da condição de igualdade, como a população negra brasileira.


			Na data de 1º de abril de 1964, foi instaurado no Brasil o regime da ditadura militar, perdurando até 15 de março de 1985, período este em que um conjunto de direito e garantias individuais (direito das liberdades) foi cerceado, através da edição da Constituição Federal de 1967 e da Emenda Constitucional do ano de 1969. Porém, em meio a todo cerceamento das liberdades, no art. 150 da mencionada Constituição Federal, como também, no art. 153 Emenda Constitucional disciplinavam a igualdade formal ao dispor que todos são iguais perante a lei, incluindo o critério “raça”, da mesma forma que o fizeram as Constituições de 1934 e 1937, mas com um diferencial destas ao dispor na Constituição de 1967, punição do preconceito racial.15


			No âmbito econômico e social, refere-se à igualdade salarial para todos os trabalhadores, além daqueles previstos nas Constituições anteriores, a Constituição de 1967 acrescenta a igualdade racial no recebimento salarial, conforme prescrevia o art. 158 da referida Carta.16


			Sendo assim, na Constituição de 1967, vigente à época da ditadura militar, os direitos de associações, reuniões e de livre expressão foram totalmente cerceados, impossibilitando a participação ampla dos movimentos negros.


			Em entrevista a uma revista, o cofundador do Movimento Negro Unificado comentou que: “A partir dos anos 60, com os militares comandando a política brasileira, as manifestações de cunho racial eram expressamente proibidas. Na época, a parcela da população que combatia a discriminação era vista como inimiga da pátria e facilmente influenciada pelos ativistas norte-americanos que lutavam pelos direitos civis” (Carta Capital, 2018).


			Em breve narrativa sobre os Movimentos Negros, sua organização dá-se ainda no período escravagista, com as revoltas feitas pelos escravizados, a organização de quilombos, dentre os quais Zumbi dos Palmares são exemplos de organização nas lutas contra o escravagismo. Há também que se falar nos movimentos abolicionistas, os quais apregoavam a liberdade dos escravizados e o direito a uma terra, proposta por André Rebouças ao se juntar com os abolicionistas Joaquim Nabuco, José do Patrocínio, Luiz Gama e demais abolicionistas.


			No período pós-abolicionista, desde de o ano de 1891, diversos movimentos negros e associações negras do combate ao racismo, surgiam nesta nova era do Brasil, apregoando a necessidade de políticas públicas voltadas à população negra17. Vista a falta de integração do negro no contexto econômico social, movimentos negros surgiam em diversos Estados do país, denunciavam a desigualdade, o racismo, a violência contra a população negra, estas eram publicadas nos jornais, em especial em São Paulo, cujos jornais passaram a ser conhecido como Imprensa Negra Paulista,18 neste mesmo período surge a Frente Negra Brasileira, a qual se tornou um partido político, mas com a instituição em 1937 do Estado Novo (governo autoritário), o partido fora extinto.


			Seguiu-se então o Teatro Negro Experimental, sob a liderança de Abdias do Nascimento, um importante movimento constituído nos anos 1940, pautado não apenas nas artes e na descoberta de grandes atores e atrizes negros, como também a atuação em todos os aspectos da vida de negras e negros pela igualdade.


			No ano de 1978, após a discriminação sofrida por três jovens no Esporte Clube Regatas Tietê, o Movimento Negro Unificado, que reestruturava as lideranças negras em pleno regime militar, fez uma grande manifestação nas escadas do Teatro Municipal, um ato contra o racismo. Movimento Negro este que se destacava pela influência dos Movimentos Negro dos EUA – como o Slogan utilizado pelos americanos: “Black Power”, “O Poder do Preto”.


			Tecer os breves comentários neste capítulo sobre os Movimentos Negros no Brasil, ilustra efetivamente o ativismo dos Movimentos, impulsionando “quebra” da eugenia e do mito da democracia – racial.


			Os movimentos negros por meio de reuniões, discussões e manifestações, tiveram um “papel” fundamental na elaboração de direitos de igualdade e combate ao racismo disciplinada pela Constituição Federal do ano de 1988, bem como na legislação infraconstitucional.


			Sendo assim, foi promulgada a vigente Constituição Federal, na data 05 de outubro de 1988, uma constituição inspirada nos termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 40 (quarenta) anos, após ter sido assinada pelo Estado Brasileiro.


			Podemos ainda afirmar tratar-se de uma Constituição Democrática, vez o alcance das garantias fundamentais dos direitos individuais e coletivos, sociais e da ordem econômica do Estado.


			Assim, a Constituição Federal de 1988 apresenta-nos com caráter democrático e igualitários, jamais visto nas anteriores Constituições do Brasil, conforme a seguir citamos a disciplina em matéria do critério raça/cor que deram ensejo a várias políticas públicas e leis regulamentares à igualdade racial e o combate ao racismo:


			“Art. 1º: III – a dignidade da pessoa humana; Art. 3º: I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Art.4º: II – prevalência dos direitos humanos; VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo; Art. 5º:Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; XLII – a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; Art. 205: A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho; Art. 7º: XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público; Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I – as formas de expressão; § 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. Ato das disposições constitucionais transitórias – ADCT: Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. (Brasil, 1988)


			Vimos, assim, que a atual Constituição Federal disciplina os direitos das garantias individuais, os direitos sociais e econômicos, os direitos culturais e liberdade de crença e os direitos à solidariedade acerca da igualdade racial e o combate ao racismo, consagrados nos artigos anteriormente selecionados, é a partir de então que citaremos a eficácia das normas infraconstitucionais e as políticas públicas realizadas pelo Estado quanto à igualdade racial.


			As Leis infraconstitucionais vigentes anteriores à atual Constituição Federal de 1988, no tocante à igualdade racial e combate ao racismo, iniciou-se com a Lei n. 1.390, de 03 de julho de 1951, de autoria parlamentar do líder da bancada União Nacional Democrática – UND – Afonso Arinos de Melo Franco, (Lei Afonso Arinos), fora promulgada pelo Presidente à época, Getúlio Vargas.19 A Lei é a primeira norma a prever a igualdade de tratamento, proibindo a discriminação racial, mas as práticas resultantes de discriminação e preconceito racial são definidas pela norma como contravenção penal, a qual é considerada um crime de menor potencial, atribuindo-se uma pena de reclusão simples ou pagamento de multa. 


			No ano de 1985, por meio da Lei n. 7.437, de 20 de dezembro, a referida norma constitui a Contravenção Penal,20 alterando a Lei 1.390/1951 (Lei Afonso Arinos), acrescentando a não discriminação por sexo e estado civil.


			No ano de 1988, tão logo foi promulgada a Constituição Federal vigente, o Deputado Carlos Alberto Oliveira, à época deputado pelo Partido Democrático do Trabalhador – PDT, atuante nas causas contra discriminação e preconceito racial, apresentou um projeto Lei que transforma em crime o que apenas era uma contravenção penal, ampliando também a reclusão para cinco anos. 


			Com a aprovação do Projeto – Lei, no ano de 1989 é transformado na Lei 7.716, de 05 de janeiro,21 denominada Lei Caó em homenagem ao seu autor. 


			No ano de 1997, por meio da Lei n. 9.459, de 13 de maio, de autoria do Senador do Partido dos Trabalhadores pelo Rio Grande do Sul – Paulo Paim, a qual altera a Lei n.7.716/1989 (Lei Caó), dispondo as práticas passíveis de punição, xingamentos e a ofensa baseada nos critérios étnicos-raciais.22


			Com vistas à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, promulgada pelo Estado Brasileiro por meio do Decreto n. 65.810, de 8 de dezembro de 1969, instrumento este que disciplina as recomendações aos Estados-partes no tocante às políticas de combate ao racismo e ao critério de igualdade material, somente após 41 (quarenta e um) anos, o Estado Brasileiro implementou políticas de ações afirmativas para o alcance da igualdade racial.


			O que propiciou a necessidade de políticas de ações afirmativas foram as intensas manifestações dos Movimentos Negros e outros “atores” da sociedade civil e também governamental, sendo o ponto crucial as diretrizes elaboradas na Conferência de Durban do ano de 2001, a qual institui a Declaração do Programa de Ação de Durban contra o racismo, discriminação racial, xenofobia e formas correlatas.


			Os Movimentos Negros da América Latina tiveram acentuada participação, com propostas sobre o direito a uma compensação pelos descendentes de cativo, a implementação de políticas que trouxesse a igualdade racial, a proposta de uma educação para os direitos humanos no combate ao racismo, dentre outras propostas.


			Porém, foi após a Conferência de Durban que os Movimentos Negros, entidades não governamentais, como também, governamentais, implementaram a necessidade de políticas voltadas à igualdade racial. 


			No dizer da filósofa, Sueli Carneiro (2000):


			A conferência, pela repercussão no plano nacional e internacional que deverá ter, poderá contribuir definitivamente para a conscientização de nossa sociedade sobre a injusta desigualdade de oportunidades à qual os negros se acham submetidos no Brasil. Ela deverá evidenciar também que as discriminações sofridas pelos negros têm efeitos negativos para todo o país: para a consolidação de nosso processo democrático; para o nosso desenvolvimento econômico, social e cultural; e para a própria unificação da nação brasileira na medida em que o racismo e a discriminação mantêm perto de metade da população do país à margem do desenvolvimento social, vítima de uma abolição inconclusa que não foi acompanhada de nenhuma política de inclusão da massa de ex-escravos que, ao contrário, foi relegada socialmente mediante uma política eugênica de branqueamento da sociedade pelo estímulo da imigração européia, e de políticas de exclusão, o que impediu o acesso democrático dos negros à educação formal, aos bens culturais, e limitou suas possibilidades de participação política e nas instâncias de poder. Uma população que, após 112 anos da abolição da escravatura, permanece exposta a múltiplos mecanismos de discriminação e marginalização social sem que nenhuma política pública efetiva de combate ao racismo e de promoção da igualdade racial seja implementada apesar de o problema já estar suficientemente diagnosticado por meio de inúmeras pesquisas realizadas por instituições governamentais e não-governamentais e amplamente divulgadas.


			Contudo, o resultado da Conferência de Durban surtiu seus efeitos no ordenamento jurídico interno, para a promoção da igualdade racial, implementando as políticas de ações afirmativas. 


			O alcance de proteção dos direitos humanos, conforme já comentado no desenvolvimento do presente capítulo, é para toda pessoa humana.


			Porém, há pessoas, como já mencionamos, que por questões históricas, crenças ou culturas de uma sociedade, por não serem reconhecidas como iguais, passam a sofrer toda a forma de discriminação e exclusão, não obtendo as mesmas oportunidades em relação a determinado grupo de pessoas da sociedade, necessitando aqueles “desiguais” de proteção especial por parte do Estado.


			Entendemos que as convenções internacionais adotadas pelo sistema global (ONU), como pelos sistemas regionais de proteção dos direitos humanos, são específicas a determinados grupos, constituiu o denominado sistema especial de proteção de tais direitos.


			Flávia Piovesan (2013, p. 262), afirma que:


			Os sistemas geral e especial são complementares, na medida em que o sistema especial de proteção é voltado, fundamentalmente, à prevenção da discriminação ou à proteção de pessoas ou grupos de pessoas particularmente vulneráveis, que merecem tutela especial. Daí se apontar mão mais ao indivíduo genérica e absolutamente considerado, mas ao indivíduo “especificado”, considerando categorizações relativas ao gênero, idade, etnia, raça, etc. O sistema internacional passa a reconhecer direitos endereçados às crianças, aos idosos, às mulheres, às vítimas de tortura de discriminação racial, entre outros.


			Joaquim Benedito Barbosa Gomes (2001, p. 135) considera que as ações afirmativas:


			Atualmente, as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional, bem como para corrigir ou mitigar os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego.


			As ações afirmativas, são políticas pelo qual o poder público adotará formas da efetividade de igualdade étnico racial.


			Entendo que, para uma política de igualdade racial, caberá ao Estado Brasileiro promover diversas ações no âmbito da administração pública, como também destinar incentivos às empresas privadas, para que estas adotem meios que julgarem necessários na realização e promoção de política étnico-racial de igualdade de oportunidades. 


			No ano de 2003, o Governo Federal criou a Secretaria de Política e Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR, a qual fora extinta no ano de 2015. Porém, no curso de sua vigência, promoveu diversas políticas no enfrentamento do racismo, e consequentemente para o fortalecimento e impactos das políticas de ações afirmativas para o alcance da igualdade social, étnico racial.


			Portanto, as ações afirmativas têm por objeto transformar as desigualdades, resta-nos, apenas, reiterar que os princípios da igualdade estão disciplinados na Constituição Federal e demais legislações infraconstitucionais do país, sendo determinado como igualdade formal, uma vez que todos são iguais perante a Lei.


			No tocante à promoção de igualdade racial, foi editada na data de 09, de janeiro de 2003, a Lei 10.639,23 a qual institui a obrigatoriedade do ensino da cultura afro-brasileira nos ensinos públicos e particulares do país. No ano de 2008, fora aprovada a Lei 11.645,24 que inclui o ensino dos indígenas do Brasil, alterando a Lei 10.639/2003.


			Discorrer sobre o critério da obrigatoriedade do ensino afro-brasileiro e indígena não é o foco do presente livro, pois a questão raça/cor do ensino no Brasil por si só demandaria uma tese. Porém, não se pode deixar de arguir a dificuldade na introdução do ensino da história da cultura afro-brasileira e da cultura indígena, vista a falta de qualificação de professores no conhecimento pleno da referida disciplina, assim, como há o imperativo da discriminação racial de muitos professores e pais de alunos que associam o referido ensino às religiões afro, as quais são também objeto de discriminações.


			Percebe-se uma resistência na implantação de uma das formas de políticas de igualdade racial, no caso o ensino da história da cultura afro-brasileira e indígenas, sendo demonstrado em certos relatos a característica de um racismo institucionalizado.


			Denota-se que as políticas públicas e ações afirmativas são claramente necessárias e transitórias, mas enquanto houver o racismo institucional e estrutural de uma parcela da sociedade brasileira maior será a dificuldade na implementação de tais políticas, como também maior será o tempo de sua duração.


			Em matéria de proteção nacional da igualdade racial, no ano de 2009, por meio do Decreto n. 6.872, de 04 de junho, editado à época pelo então Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, é aprovado o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial – Planapir, e institui o seu Comitê de Articulação e Monitoramento.


			A referida Lei traz em sua disciplina inovações para a efetivação da política de igualdade racial, a fim de promover a relação de trabalho e desenvolvimento econômico, com a finalidade de promoção à inclusão e à igualdade de oportunidades, cuja efetivação de tais direitos e os demais descritos no Decreto 6.872/2009 instituiu um Comitê formado por integrantes do poder público e também integrantes da sociedade civil, cujas competências e atribuições estão anexas ao mencionado Decreto. Assim, os objetivos do Plano Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial são, a saber:


			EIXO 1 – Trabalho e Desenvolvimento Econômico: I – promover a inclusão e a igualdade de oportunidades e de remuneração das populações negra, indígena, quilombola e cigana no mercado de trabalho, com destaque para a juventude e as trabalhadoras domésticas; II – promover a eqüidade de gênero, raça e etnia nas relações de trabalho e combater as discriminações ao acesso e na relação de emprego, trabalho ou ocupação; III – combater o racismo nas instituições públicas e privadas, fortalecendo os mecanismos de fiscalização quanto à prática de discriminação racial no mercado de trabalho; IV – promover a capacitação e a assistência técnica diferenciadas das comunidades negras, indígenas e ciganas;V – ampliar as parcerias dos núcleos de combate à discriminação e promoção da igualdade de oportunidades, das superintendências regionais do trabalho, com entidades e associações do movimento negro e com organizações governamentais; VI – capacitar gestores públicos para a incorporação da dimensão etnicorracial nas políticas públicas de trabalho e emprego; VII – ampliar o apoio a projetos de economia popular e solidária nos grupos produtivos organizados de negros, com recorte de gênero e idade; e VIII – propor sistema de incentivo fiscal para empresas que promovam a igualdade racial. (Brasil, 2009)


			No ano de 2009, em consonância com o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial, foi instituído o Decreto n. 7.037, de 21 de dezembro, aprovando o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3 


			Art. 1º Fica aprovado o Programa Nacional de Direitos Humanos PNDH-3, em consonância com as diretrizes, objetivos estratégicos e ações programáticas estabelecidos, na forma do Anexo deste Decreto. Art. 2º. O PNDH-3 será implementado de acordo com os seguintes eixos orientadores e suas respectivas diretrizes: III – Eixo Orientador III: Universalizar direitos em um contexto de desigualdades”. Art. 4o Fica instituído o Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do PNDH-3, com a finalidade de: I – promover a articulação entre os órgãos e entidades envolvidos na implementação das suas ações programáticas; II – elaborar os Planos de Ação dos Direitos Humanos; III – estabelecer indicadores para o acompanhamento, monitoramento e avaliação dos Planos de Ação dos Direitos Humanos; IV – acompanhar a implementação das ações e recomendações; e V – elaborar e aprovar seu regimento interno. (Brasil, 2009b)


			O referido Decreto n. 6872/2009 fora revogado totalmente no ano de 2019, pelo Decreto n. 10.087/2019, não constituindo, assim, nenhum programa que viesse a substituir o Plano Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.


			No ano de 2010, entrou em vigor a Lei n. 12.288, de 20 de julho, que constitui o Estatuto da Igualdade Racial (Brasil, 2010), disciplinando a definição de discriminação étnico-racial, bem como a promoção de políticas públicas e ações afirmativas voltadas à população, garantias de igualdades de oportunidades, entre outros direitos voltados ao critério raça/cor. 


			A Lei n. 12.288, de 20 de julho de 2010, cria o Estatuto da Igualdade Racial, que tem por finalidade garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica:


			Artigo1o Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica”. Parágrafo único.  Para efeito deste Estatuto, considera-se: I – discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou privada. (Brasil, 2010)


			A referida Lei fora aprovada para trazer a igualdade racial à população negra, entendemos com fundamento para usufruir de todos bens e serviços, em iguais oportunidades.


			O art. 4º da mencionada Lei dispõe sobre as políticas públicas cujo poder público, bem como, as iniciativas privadas poderão de fato implementar para que ocorra a igualdade racial no âmbito econômico, assim dispõe:


			A participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de:


			I – inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social;


			II – adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa;


			III – modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado enfrentamento e a superação das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da discriminação étnica;


			IV – promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais;


			V – eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que impedem a representação da diversidade étnica nas esferas pública e privada;
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